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Falta de calendário para projetos de
infraestrutura afasta o setor privado

Por Gabriel Vasconcelos e Juliana
Schincariol | Do Rio

Sobram recursos no mundo para
investir em infraestrutura no Brasil,
mas a falta de um calendário
consistente de projetos no país afasta
a iniciativa privada, na visão de
executivos que se reuniram ontem
em evento do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) para discutir o
tema. Estudo da consultoria
McKinsey, feito a pedido do banco,
confirma essa visão. O levantamento
concluiu que a falta de continuidade
de projetos e baixa continuidade
crônica são os maiores gargalos da
construção civil no Brasil. Seria
necessário mais do que dobrar os
investimentos no setor em 20 anos
para chegar à média global.

A infraestrutura é fundamental
para a retomada da economia,
também pelo elevado número de
empregos que gera, na visão do
presidente do BNDES, Joaquim
Levy. Para o executivo, o Programa
de Parcerias de Investimento (PPI)
é uma estrutura criada que teve "boa
dose de sucesso", citando os casos
das distribuidoras estaduais de
energia elétrica. "Esse é o modelo
que queremos", afirmou. Criado em
2016, no formato de secretaria
especial, o PPI contará com subsídio
técnico do BNDES na preparação
de projetos de parcerias público-

privadas (PPPs) e privatizações.

"Estados e municípios não fazem
PPPs porque não têm pessoal ou
capacidade técnica para a
preparação de bons projetos",
afirmou o secretário do PPI,
Adalberto Vasconcelos. Medidas
para melhorar esse ponto já vêm
sendo tomadas, disse ele. O grupo
de governança vem tentando
aumentar seu escopo além de
aproximação com Estados e
municípios. Também foi criada uma
secretaria de apoio a licenciamento
ambiental.

Embora a participação de fundos
de investimento em obras de
infraestrutura seja uma prática
relativamente recente, o setor é o que
mais cresce na carteira dessas
estruturas e já alcançam cerca de
US$ 500 bilhões -25% dos
investimentos em private equity e
construção civil no mundo. "Quando
conversamos com os investidores, o
que se procura é segurança jurídica
e um pipeline robusto de projetos",
disse o sócio da área de infraestrutura
do Pátria Investimentos Felipe Pinto.
Dos US$ 13 bilhões administrados
pelo Pátria, US$ 5 bilhões estão em
projetos de infraestrutura.

"Há muito capital ao redor do
mundo, mas há poucos projetos e
pouca organização de governo",
disse Levy, lembrando que uma das
principais fontes de recursos são

fundos de pensão internacionais.
"Como muitos negócios baseados
em novas tecnologias não requerem
muito capital, a infraestrutura
desponta como um destino",
completou. Seja como for, o novo
ciclo de projetos permanecerá nas
mãos das grandes construtoras, o
que o diretor-executivo da
Associação Brasileira da
infraestrutura e Indústria de Base
(Abdib), Venilton Tadini, definiu
como "oligopólio natural".

"A infraestrutura tem que crescer
à frente da demanda. Estamos há 30
anos rompendo gargalos e não é
assim que funciona", disse. Ele
defendeu que projetos de
infraestrutura devem seguir os
modelos de "project finance non
resource" (empréstimo sem garantia
ou project finance puro), em vez de
adotar garantias corporativas.

O estudo da McKinsey reforça a
tese de que as grandes empresas
terão protagonismo garantido a longo
prazo no mercado nacional. Segundo
as projeções, as grandes
construtoras devem se especializar
cada vez mais em projetos
complexos, enquanto empresas de
médio porte se consolidarão como
opção para projetos de âmbito
estadual e municipal, como
iluminação, saneamento, linha de
transmissão, transportes, aeroportos
regionais e infraestrutura social.
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 Economia com reforma sobe a R$ 1,23 tri

Revisão das contas do governo
considera novos parâmetros e
elimina o aumento real do salário
mínimo, base para dois terços dos
benefícios

Idiana Tomazelli
Adriana Fernandes
Lorenna Rodrigues

O governo elevou sua estimativa
de economia com a reforma da
Previdência para R$ 1,236 trilhão em
uma década, mas corre o risco de
perder um terço disso já na largada
das negociações, caso o Centrão
leve adiante sua estratégia de
desidratação do texto. Os pontos
que estão na mira do bloco, que hoje
é a principal força política no
Congresso Nacional, somam ao
menos R$ 308,6 bilhões. A exclusão
desses trechos deixaria a reforma
com um impacto de R$ 928 bilhões,
um pouco acima do que o presidente
Jair Bolsonaro disse ser o “limite”
que o ministro da Economia, Paulo
Guedes, topa aprovar. Esse novo
piso seria de R$ 800 bilhões em dez
anos, segundo Bolsonaro. O
ministro, por sua vez, tem falado na
necessidade de uma economia de ao
menos R$ 1 trilhão.

O aumento na previsão do
impacto da reforma que está no
Congresso para R$ 1,2 trilhão abre
um espaço maior de negociação do
governo com os parlamentares,
principalmente dos pontos sobre os
quais há consenso de que vão sair
do texto, como as mudanças na

aposentadoria rural (que renderiam
economia de R$ 94,2 bilhões em uma
década) e no benefício assistencial
para idosos de baixa renda, o BPC
(R$ 34,8 bilhões). Algumas legendas
também miram a proposta de
restringir o pagamento do abono
salarial a quem ganha até um salário
mínimo (o corte hoje é até dois
salários), que tem impacto de R$
169,4 bilhões em dez anos. Outros
partidos querem mexer na regra da
reforma para professores, que gera
economia de R$ 12 bilhões para o
INSS, mas teria impacto bem mais
significativo nas contas de Estados
e municípios, que concentram a
maior parte dos docentes na
educação básica. Com uma maior
“gordura”, o governo poderia
flexibilizar esses pontos, conciliando
a negociação com o Congresso e o
objetivo de Guedes.

Apesar da fala do presidente, o
ministro mantém a confiança na
capacidade de garantir uma economia
de “pelo menos R$ 1 trilhão”. Na
entrevista para detalhar os dados, o
secretário especial de Previdência e
Trabalho, Rogério Marinho, reforçou
que o governo vai defender aos
parlamentares a proposta “na sua
integralidade”. Revisão. Quando
apresentou a proposta de reforma da
Previdência, o governo estimou uma
economia de R$ 1,072 trilhão em dez
anos, mas os cálculos levavam em
conta ainda os parâmetros da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2019 - o que incluía a premissa de

reajuste real do salário mínimo nos
próximos dois anos.

Agora, porém, o governo já
apresentou seu projeto para a LDO
2020, com revisão nos parâmetros e
sem perspectiva de aumento real no
piso dos trabalhadores (que é a base
para dois terços dos benefícios do
INSS). A mudança nos parâmetros
fez com que a economia esperada
com a reforma ficasse maior.
Também pesou o fato de que a equipe
antes vinha considerando nos
cálculos a hipótese de as novas regras
valerem já para o ano todo de 2019,
o que já não é mais possível. Por
isso, os técnicos passaram a estimar
o impacto para o intervalo de 2020 a
2029. Com a exclusão de um ano
com impacto menor (2019), pois a
reforma surte efeito menor no curto
prazo, e a inclusão de um ano com
economia maior (2029), o valor total
cresceu a R$ 1,236 trilhão.
Capitalização.

O governo ainda não fez cálculos
sobre qual é o custo de transição para
o sistema de capitalização, segundo
o qual o trabalhador contribui para
contas individuais, afirmou o
secretário de Previdência do
Ministério da Economia, Leonardo
Rolim. “Não fizemos cálculo porque
o custo vai depender das regras que
futura lei definir”, explicou. A
proposta apenas cria o regime de
capitalização, mas delega a uma lei
complementar a função de definir as
regras de funcionamento.
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